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TEMOS UMA NOVA LEI!!
LEI N. 14.133, DE 01.04.2021.

O início de mais uma caminhada...
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A ESTRADA É LONGA

Vamos adiante!! 
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UM ALERTA IMPORTANTE!! NOVOS (?) PRINCÍPIOS!!

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse 
público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, 
da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da 
vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, 
da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, 
da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 
disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução 
às Normas do Direito Brasileiro).
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ATENÇÃO! SEU CASO PODE SER 
DIFERENTE.

NEM SEMPRE O CAMINHO COMUM 
PODE SER O SEU CAMINHO
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ART. 3º - LEI 8.666
 Garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia;
 Seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração;
 Promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável.

ART. 11 – LEI 14.133
 Assegurar a seleção da proposta 
apta a gerar o resultado de 
contratação mais vantajoso;
 Assegurar tratamento isonômico;
 Incentivar a inovação e o 
desenvolvimento nacional 
sustentável;
 Justa competição;
 Evitar contratações com 
sobrepreço, com preços 
manifestamente inexequíveis e 
superfaturamento.



TÍTULO III
DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

CAPÍTULO I
DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS
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A LEI 14.133/2021 INOVA, RENOVA OU É SOMENTE NOVA?
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LEI 14.133/2021 ORIGEM DO DISPOSITIVO
ART. 89 ART. 54. LEI 8.666

§ 1º ART. 61. LEI 8.666

§ 2º ART. 54, § 1º. LEI 8.666

ART. 90 ART. 64. LEI 8.666

§ 1º ART. 64, § 1º. LEI 8.666
§ 2º ART. 64, § 2º. LEI 8.666. ART. 40. 

LEI 12.462.
§ 3º ART. 64, § 3º. LEI 8.666. ART. 6º. 

LEI 10.520.
§ 4º ART. 40. LEI 12.462



A LEI 14.133/2021 INOVA, RENOVA OU É SOMENTE NOVA?
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LEI 14.133/2021 ORIGEM DO DISPOSITIVO
§ 5º ART. 81. LEI 8.666

§ 6º ART. 81, P. Ú. LEI 8.666

§ 7º ART. 24, XI. LEI 8.666. ART. 41. LEI 
12.462

ART. 91 ART. 60. LEI 8.666

§ 1º

§ 2º ART. 60. LEI 8.666

§ 3º
§ 4º



CAPÍTULO I
DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS

ARTS. 89/95
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ART. 91
Art. 91. Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao 
processo que tiver dado origem à contratação, divulgados e mantidos à 
disposição do público em sítio eletrônico oficial.
§ 1º Será admitida a manutenção em sigilo de contratos e de termos aditivos 
quando imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, nos termos da 
legislação que regula o acesso à informação.
§ 2º Contratos relativos a direitos reais sobre imóveis serão formalizados por 
escritura pública lavrada em notas de tabelião, cujo teor deverá ser divulgado e 
mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.
§ 3º Será admitida a forma eletrônica na celebração de contratos e de termos 
aditivos, atendidas as exigências previstas em regulamento.
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ART. 91

§ 4º Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a 
Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de 
inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao 
respectivo processo.
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ART. 92
Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:
(...)
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para 
liquidação e para pagamento;
(...)
IX - a matriz de risco, quando for o caso;
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o 
caso;
XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro, quando for o caso;
(...)
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ART. 92
XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos 
estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de 
manutenção e assistência técnica, quando for o caso;
(...)
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos 
prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;
XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em 
regulamento;
(...)
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ART. 92
AINDA O ARTIGO 92  
BUROCRACIAS!!!
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§ 2º De acordo com as peculiaridades de seu objeto 
e de seu regime de execução, o contrato conterá 
cláusula que preveja período antecedente à 
expedição da ordem de serviço para verificação de 
pendências, liberação de áreas ou adoção de outras 
providências cabíveis para a regularidade do início 
de sua execução.
§ 3º Independentemente do prazo de duração, o 
contrato deverá conter cláusula que estabeleça o 
índice de reajustamento de preço, com data-base 
vinculada à data do orçamento estimado, e poderá 
ser estabelecido mais de um índice específico ou 
setorial, em conformidade com a realidade de 
mercado dos respectivos insumos.



ART. 92
AINDA O ARTIGO 92 
BUROCRACIAS!!!
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§ 4º Nos contratos de serviços contínuos, 
observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, 
o critério de reajustamento de preços será por:

I - reajustamento em sentido estrito, quando 
não houver regime de dedicação exclusiva de 
mão de obra ou predominância de mão de 
obra, mediante previsão de índices específicos 
ou setoriais;
II - repactuação, quando houver regime de 
dedicação exclusiva de mão de obra ou 
predominância de mão de obra, mediante 
demonstração analítica da variação dos custos.



ART. 92
AINDA O ARTIGO 92 
BUROCRACIAS!!!
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§ 5º Nos contratos de obras e serviços de 
engenharia, sempre que compatível com o 
regime de execução, a medição será mensal.

§ 6º Nos contratos para serviços contínuos com 
regime de dedicação exclusiva de mão de obra 
ou com predominância de mão de obra, o prazo 
para resposta ao pedido de repactuação de 
preços será preferencialmente de 1 (um) mês, 
contado da data do fornecimento da 
documentação prevista no § 6º do art. 135 
desta Lei.



ART. 94
Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é 
condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e 
deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura:

I - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação;

II - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta.

§ 1º Os contratos celebrados em caso de urgência terão eficácia a partir de sua 
assinatura e deverão ser publicados nos prazos previstos nos incisos I e II 
do caput deste artigo, sob pena de nulidade.
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ART. 94
§ 2º A divulgação de que trata o caput deste artigo, quando referente à 
contratação de profissional do setor artístico por inexigibilidade, deverá 
identificar os custos do cachê do artista, dos músicos ou da banda, quando 
houver, do transporte, da hospedagem, da infraestrutura, da logística do evento 
e das demais despesas específicas.

§ 3º No caso de obras, a Administração divulgará em sítio eletrônico oficial, em 
até 25 (vinte e cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, os quantitativos e 
os preços unitários e totais que contratar e, em até 45 (quarenta e cinco) dias 
úteis após a conclusão do contrato, os quantitativos executados e os preços 
praticados.
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CAPÍTULO II
DAS GARANTIAS

ARTS. 96/102
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ART. 98
Art. 98. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos, a garantia poderá 
ser de até 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, autorizada a 
majoração desse percentual para até 10% (dez por cento), desde que justificada 
mediante análise da complexidade técnica e dos riscos envolvidos.
Parágrafo único. Nas contratações de serviços e fornecimentos contínuos com 
vigência superior a 1 (um) ano, assim como nas subsequentes prorrogações, será 
utilizado o valor anual do contrato para definição e aplicação dos percentuais 
previstos no caput deste artigo.
Art. 99. Nas contratações de obras e serviços de engenharia de grande vulto, 
poderá ser exigida a prestação de garantia, na modalidade seguro-garantia, com 
cláusula de retomada prevista no art. 102 desta Lei, em percentual equivalente a 
até 30% (trinta por cento) do valor inicial do contrato.
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ART. 102
Art. 102. Na contratação de obras e serviços de engenharia, o edital poderá exigir 
a prestação da garantia na modalidade seguro-garantia e prever a obrigação de a 
seguradora, em caso de inadimplemento pelo contratado, assumir a execução e 
concluir o objeto do contrato, hipótese em que:
I - a seguradora deverá firmar o contrato, inclusive os aditivos, como 
interveniente anuente e poderá:
a) ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato principal;
b) acompanhar a execução do contrato principal;
c) ter acesso a auditoria técnica e contábil;
d) requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra ou pelo 
fornecimento;
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ART. 102
II - a emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela indicar para a 
conclusão do contrato, será autorizada desde que demonstrada sua regularidade 
fiscal;
III - a seguradora poderá subcontratar a conclusão do contrato, total ou 
parcialmente.
Parágrafo único. Na hipótese de inadimplemento do contratado, serão 
observadas as seguintes disposições:
I - caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da 
obrigação de pagar a importância segurada indicada na apólice;
II - caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a integralidade 
da importância segurada indicada na apólice.
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CAPÍTULO III
DA ALOCAÇÃO DE RISCOS
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ART. 103
Art. 103. O contrato poderá identificar os riscos contratuais previstos e 
presumíveis e prever matriz de alocação de riscos, alocando-os entre contratante 
e contratado, mediante indicação daqueles a serem assumidos pelo setor público 
ou pelo setor privado ou daqueles a serem compartilhados.
§ 1º A alocação de riscos de que trata o caput deste artigo considerará, em 
compatibilidade com as obrigações e os encargos atribuídos às partes no 
contrato, a natureza do risco, o beneficiário das prestações a que se vincula e a 
capacidade de cada setor para melhor gerenciá-lo.
§ 2º Os riscos que tenham cobertura oferecida por seguradoras serão 
preferencialmente transferidos ao contratado.
§ 3º A alocação dos riscos contratuais será quantificada para fins de projeção dos 
reflexos de seus custos no valor estimado da contratação.
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ART. 103
§ 4º A matriz de alocação de riscos definirá o equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato em relação a eventos supervenientes e deverá ser observada 
na solução de eventuais pleitos das partes.
§ 5º Sempre que atendidas as condições do contrato e da matriz de alocação de 
riscos, será considerado mantido o equilíbrio econômico-financeiro, renunciando 
as partes aos pedidos de restabelecimento do equilíbrio relacionados aos riscos 
assumidos, exceto no que se refere:
I - às alterações unilaterais determinadas pela Administração, nas hipóteses 
do inciso I do caput do art. 124 desta Lei;
II - ao aumento ou à redução, por legislação superveniente, dos tributos 
diretamente pagos pelo contratado em decorrência do contrato.
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ART. 103
§ 6º Na alocação de que trata o caput deste artigo, poderão ser adotados 
métodos e padrões usualmente utilizados por entidades públicas e privadas, e os 
ministérios e secretarias supervisores dos órgãos e das entidades da 
Administração Pública poderão definir os parâmetros e o detalhamento dos 
procedimentos necessários a sua identificação, alocação e quantificação 
financeira.
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COMPUTADOR EM QUE FOI LIDA A PUBLICAÇÃO DA LEI 8.666, EM 1993.
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MATRIZ DE RISCOS
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DIVISÃO DE RESPONSABILIDADES
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CAPÍTULO IV
DAS PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO 

ART. 104 
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ART. 104
Art. 104. O regime jurídico dos contratos instituído por esta Lei confere à 
Administração, em relação a eles, as prerrogativas de:
I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de 
interesse público, respeitados os direitos do contratado;
II - extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei;
III - fiscalizar sua execução;
IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;
V - ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços 
vinculados ao objeto do contrato nas hipóteses de:
a) risco à prestação de serviços essenciais;

32



ART. 104
b) necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo 
contratado, inclusive após extinção do contrato.
§ 1º As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos não poderão 
ser alteradas sem prévia concordância do contratado.
§ 2º Na hipótese prevista no inciso I do caput deste artigo, as cláusulas 
econômico-financeiras do contrato deverão ser revistas para que se mantenha o 
equilíbrio contratual.
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CAPÍTULO V
DA DURAÇÃO DOS CONTRATOS

ARTS. 105/114
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ART. 106
Art. 106. A Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco) 
anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos, observadas as 
seguintes diretrizes:
I - a autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar a 
maior vantagem econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual;
II - a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a 
existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em 
sua manutenção;
III - a Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
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ART. 106

§ 1º A extinção mencionada no inciso III do caput deste artigo ocorrerá apenas 
na próxima data de aniversário do contrato e não poderá ocorrer em prazo 
inferior a 2 (dois) meses, contado da referida data.
§ 2º Aplica-se o disposto neste artigo ao aluguel de equipamentos e à utilização 
de programas de informática.
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ART. 109

Art. 109. A Administração poderá estabelecer a vigência por prazo 
indeterminado nos contratos em que seja usuária de serviço público oferecido 
em regime de monopólio, desde que comprovada, a cada exercício financeiro, a 
existência de créditos orçamentários vinculados à contratação.
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CAPÍTULO VI

DA EXECUÇÃO DOS CONTRATOS

ARTS. 115/123

38



TÍTULO IV
DAS IRREGULARIDADES

CAPÍTULO I
DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

39



ART. 115 
Art. 115. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 
as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.
(...)
§ 6º Nas contratações de obras, verificada a ocorrência do disposto no § 5º deste 
artigo por mais de 1 (um) mês, a Administração deverá divulgar, em sítio 
eletrônico oficial e em placa a ser afixada em local da obra de fácil visualização 
pelos cidadãos, aviso público de obra paralisada, com o motivo e o responsável 
pela inexecução temporária do objeto do contrato e a data prevista para o 
reinício da sua execução.
§ 7º Os textos com as informações de que trata o § 6º deste artigo deverão ser 
elaborados pela Administração.
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ART. 117
Art. 117. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 
(um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente 
designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei, ou pelos 
respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 
subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.
(...)
§ 3º O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e 
de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo 
com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.
§ 4º Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste artigo, 
deverão ser observadas as seguintes regras:
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ART. 117

I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil 
objetiva pela veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará 
termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição 
própria e exclusiva de fiscal de contrato;
II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do 
contrato, nos limites das informações recebidas do terceiro contratado.
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ART. 121
Art. 121. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
(...) 
§ 3º Nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva 
de mão de obra, para assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas pelo 
contratado, a Administração, mediante disposição em edital ou em contrato, 
poderá, entre outras medidas:
I - exigir caução, fiança bancária ou contratação de seguro-garantia com 
cobertura para verbas rescisórias inadimplidas;
II - condicionar o pagamento à comprovação de quitação das obrigações 
trabalhistas vencidas relativas ao contrato;
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ART. 121
III - efetuar o depósito de valores em conta vinculada;
IV - em caso de inadimplemento, efetuar diretamente o pagamento das verbas 
trabalhistas, que serão deduzidas do pagamento devido ao contratado;
V - estabelecer que os valores destinados a férias, a décimo terceiro salário, a 
ausências legais e a verbas rescisórias dos empregados do contratado que 
participarem da execução dos serviços contratados serão pagos pelo contratante 
ao contratado somente na ocorrência do fato gerador.
§ 4º Os valores depositados na conta vinculada a que se refere o inciso III do § 3º 
deste artigo são absolutamente impenhoráveis.
§ 5º O recolhimento das contribuições previdenciárias observará o disposto 
no art. 31 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.
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ART. 122
Art. 122. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 
legais, o contratado poderá subcontratar partes da obra, do serviço ou do fornecimento 
até o limite autorizado, em cada caso, pela Administração.
§ 1º O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 
técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo 
correspondente.
§ 2º Regulamento ou edital de licitação poderão vedar, restringir ou estabelecer condições 
para a subcontratação.
§ 3º Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, 
até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.
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ART. 123

Art. 123. A Administração terá o 
dever de explicitamente emitir 
decisão sobre todas as solicitações 
e reclamações relacionadas à 
execução dos contratos regidos por 
esta Lei, ressalvados os 
requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do 
contrato.
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ART. 123

Parágrafo único. Salvo disposição 
legal ou cláusula contratual que 
estabeleça prazo específico, 
concluída a instrução do 
requerimento, a Administração terá 
o prazo de 1 (um) mês para decidir, 
admitida a prorrogação motivada 
por igual período.

47



CAPÍTULO VII
DA ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS E DOS PREÇOS

ARTS. 124/136
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ART. 124 
Art. 124. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas 
justificativas, nos seguintes casos:
(...)
§ 1º Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de 
obras e serviços de engenharia ensejarão apuração de responsabilidade do 
responsável técnico e adoção das providências necessárias para o ressarcimento 
dos danos causados à Administração.
§ 2º Será aplicado o disposto na alínea “d” do inciso II do caput deste artigo às 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada 
pelo atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, 
servidão administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias 
ao contratado.
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ART. 125

Art. 125. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 
desta Lei, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas 
compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os 
acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

SOBRE O TEMA. ATENÇÃO. 
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ACÓRDÃO 781/2021 - PLENÁRIO 
Acórdão 781/2021 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Walton Alencar 
Rodrigues)

Contrato Administrativo. Aditivo. Limite. Extrapolação. Exceção. Requisito. 
Alteração por acordo. Aditivo qualitativo.
A extrapolação excepcionalíssima dos limites estabelecidos no art. 65, §§ 1º e 2º, 
da Lei 8.666/1993 para alterações consensuais qualitativas de contratos de obras 
e serviços somente é possível se satisfeitas cumulativamente as seguintes 
exigências estabelecidas na Decisão 215/1999-Plenário: a) não acarretar para a 
Administração encargos contratuais superiores àqueles oriundos de uma 
eventual rescisão contratual por razões de interesse público, acrescidos aos 
custos da elaboração de um novo procedimento licitatório; b) não possibilitar a
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ACÓRDÃO 781/2021 - PLENÁRIO 
inexecução contratual, à vista do nível de capacidade técnica e econômico-
financeira do contratado; c) decorrer de fatos supervenientes que impliquem 
dificuldades não previstas ou imprevisíveis por ocasião da contratação inicial; d) 
não ocasionar a transfiguração do objeto originalmente contratado em outro de 
natureza e propósito diversos; e) ser necessária para a completa execução do 
objeto original do contrato, para a otimização do cronograma de execução e para 
a antecipação dos benefícios sociais e econômicos decorrentes; f) restar 
demonstrado, na motivação do ato de alteração do contrato, que as 
consequências da rescisão contratual, seguida de nova licitação e contratação, 
importariam sacrifício insuportável ao interesse público a ser atendido pela obra 
ou serviço, inclusive quanto à sua urgência e emergência. 

52



ACÓRDÃO 781/2021 - PLENÁRIO 

Acórdão 781/2021 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Walton Alencar 
Rodrigues)
Contrato Administrativo. Aditivo. Limite. Vedação. Compensação. Acréscimo. 
Supressão.
As reduções ou supressões de quantitativos decorrentes de alteração contratual 
devem ser consideradas de forma isolada, ou seja, o conjunto de reduções e o 
conjunto de acréscimos devem ser sempre calculados sobre o valor original do 
contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem 
nenhum tipo de compensação entre eles, os limites de alteração estabelecidos 
no art. 65, § 1º, da Lei 8.666/1993.
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ART. 126

Art. 126. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 
desta Lei não poderão transfigurar o objeto da contratação. 
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ART. 131 
Art. 131. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização 
por meio de termo indenizatório.
Parágrafo único. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de 
eventual prorrogação nos termos do art. 107 desta Lei.
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ART. 132
Art. 132. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo 
contratado, das prestações determinadas pela Administração no curso da 
execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação 
de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês.
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ART. 135
Art. 135. Os preços dos contratos para serviços contínuos com regime de 
dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra 
serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, 
mediante demonstração analítica da variação dos custos contratuais, com data 
vinculada:
I - à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado;
II - ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta 
esteja vinculada, para os custos de mão de obra.
§ 1º A Administração não se vinculará às disposições contidas em acordos, 
convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de matéria não 
trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou 
resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei,
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ART. 135
como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem 
como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.
§ 2º É vedado a órgão ou entidade contratante vincular-se às disposições 
previstas nos acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem 
de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a 
Administração Pública.
§ 3º A repactuação deverá observar o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado 
da data da apresentação da proposta ou da data da última repactuação.
§ 4º A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem 
necessárias, observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da 
contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a 
variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas
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ART. 135
diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos 
insumos necessários à execução dos serviços.
§ 5º Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a 
repactuação a que se refere o inciso II do caput deste artigo poderá ser dividida 
em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de 
trabalho das categorias envolvidas na contratação.
§ 6º A repactuação será precedida de solicitação do contratado, acompanhada 
de demonstração analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da 
planilha de custos e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou 
sentença normativa que fundamenta a repactuação.
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CAPÍTULO VIII

DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DOS 
CONTRATOS
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ART. 137
Art. 137. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser 
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, as seguintes situações: (...)
VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou 
alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo 
previsto;
VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a 
servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;
(...)
IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em 
lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.
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ART. 137
§ 2o O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
(...)
III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas;
(...)
§ 3º As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do § 2º deste 
artigo observarão as seguintes disposições:
I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da 
ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o 
contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha 
contribuído;
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ART. 137

II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
das obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma 
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 desta Lei.
§ 4º Os emitentes das garantias previstas no art. 96 desta Lei deverão ser 
notificados pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
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ART. 138
Art. 138. A extinção do contrato poderá ser:
(...)
III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula 
compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
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CAPÍTULO IX
DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO 

CONTRATO
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CAPÍTULO X
DOS PAGAMENTOS
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ARTS.  142 E 143

Art. 142. Disposição expressa no edital ou no contrato poderá prever pagamento 
em conta vinculada ou pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador.

Art. 143. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a 
dimensão, qualidade e quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada 
no prazo previsto para pagamento.
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ART. 144
Art. 144. Na contratação de obras, fornecimentos e serviços, inclusive de 
engenharia, poderá ser estabelecida remuneração variável vinculada ao 
desempenho do contratado, com base em metas, padrões de qualidade, critérios 
de sustentabilidade ambiental e prazos de entrega definidos no edital de licitação 
e no contrato.
§ 1º O pagamento poderá ser ajustado em base percentual sobre o valor 
economizado em determinada despesa, quando o objeto do contrato visar à 
implantação de processo de racionalização, hipótese em que as despesas 
correrão à conta dos mesmos créditos orçamentários, na forma de 
regulamentação específica.
§ 2º A utilização de remuneração variável será motivada e respeitará o limite 
orçamentário fixado pela Administração para a contratação.
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ART. 145
Art. 145. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a 
parcelas contratuais vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou 
à prestação de serviços.
§ 1º A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível 
economia de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção 
do bem ou para a prestação do serviço, hipótese que deverá ser previamente 
justificada no processo licitatório e expressamente prevista no edital de licitação 
ou instrumento formal de contratação direta. § 2º A Administração poderá exigir 
a prestação de garantia adicional como condição para o pagamento antecipado.
§ 3º Caso o objeto não seja executado no prazo contratual, o valor antecipado 
deverá ser devolvido
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CAPÍTULO XI
DA NULIDADE DOS CONTRATOS
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ART. 147
Art. 147. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução 
contratual, caso não seja possível o saneamento, a decisão sobre a suspensão da 
execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada 
na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliação, entre 
outros, dos seguintes aspectos:
I - impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos 
benefícios do objeto do contrato;
II - riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do 
atraso na fruição dos benefícios do objeto do contrato;
III - motivação social e ambiental do contrato;
IV - custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas;
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ART. 147
V - despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já 
executados;
VI - despesa inerente à desmobilização e ao posterior retorno às atividades;
VII - medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o 
saneamento dos indícios de irregularidades apontados;
VIII - custo total e estágio de execução física e financeira dos contratos, dos 
convênios, das obras ou das parcelas envolvidas;
IX - fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da 
paralisação;
X - custo para realização de nova licitação ou celebração de novo contrato;
XI - custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação.
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ART. 147

Parágrafo único. Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de 
interesse público, o poder público deverá optar pela continuidade do contrato e 
pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem 
prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis.
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ART. 148
Art. 148. A declaração de nulidade do contrato administrativo requererá análise 
prévia do interesse público envolvido, na forma do art. 147 desta Lei, e operará 
retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato deveria produzir 
ordinariamente e desconstituindo os já produzidos.
§ 1º Caso não seja possível o retorno à situação fática anterior, a nulidade será 
resolvida pela indenização por perdas e danos, sem prejuízo da apuração de 
responsabilidade e aplicação das penalidades cabíveis.
§ 2º Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à continuidade 
da atividade administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em 
momento futuro, suficiente para efetuar nova contratação, por prazo de até 6 
(seis) meses, prorrogável uma única vez.
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CAPÍTULO XII
DOS MEIOS ALTERNATIVOS DE 

RESOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS
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ARTS. 151 E 152
Art. 151. Nas contratações regidas por esta Lei, poderão ser utilizados meios 
alternativos de prevenção e resolução de controvérsias, notadamente a 
conciliação, a mediação, o comitê de resolução de disputas e a arbitragem.
Parágrafo único. Será aplicado o disposto no caput deste artigo às controvérsias 
relacionadas a direitos patrimoniais disponíveis, como as questões relacionadas 
ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, ao 
inadimplemento de obrigações contratuais por quaisquer das partes e ao cálculo 
de indenizações.
Art. 152. A arbitragem será sempre de direito e observará o princípio da 
publicidade.
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ARTS. 153 E 154

Art. 153. Os contratos poderão ser 
aditados para permitir a adoção dos 
meios alternativos de resolução de 
controvérsias.
Art. 154. O processo de escolha dos 
árbitros, dos colegiados arbitrais e 
dos comitês de resolução de 
disputas observará critérios 
isonômicos, técnicos e 
transparentes.
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LEI 8.666/93 – 3 ARTIGOS (86/88).

LEI 14.133/21 – 8 ARTIGOS (155/163)
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Art. 155, Lei nº 14.133/21 - ASPECTOS POSITIVOS

79

DESCRIÇÃO DE CONDUTAS DE 

FORMA MAIS DETALHADA. 

MAIOR PREVISIBILIDADE.



Art. 155, Lei nº 14.133/21 - ASPECTOS NEGATIVOS

POSSÍVEIS EXAGEROS DECORRENTES
DA APLICAÇÃO DO 155, IV.
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ART. 155
Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente 
pelas seguintes infrações:
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado;
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Art. 155

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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Art. 155

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

Origem: Art. 47, da Lei n. 12.462/2011 (RDC).
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ART. 156, LEI Nº 14.133/21 – ASPECTOS POSITVOS

TROUXE CRITÉRIOS PARA 

DOSIMETRIA DA SANÇÃO.

DEMANDA MAIOR MOTIVAÇÃO 

DO ATO SANCIONADOR.

ACOLHE REITERADA 

JURISPRUDÊNCIA DO TCU.
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ART. 156, LEI Nº 14.133/21 – ASPECTOS NEGATIVOS

AUMENTA PODER 
DISCRICIONÁRIO DO GESTOR.
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ART. 156
Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
nesta Lei as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;
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ART. 156

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.
§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada 
exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 
155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
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ART. 156

§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do 
edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) 
nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado 
com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 desta Lei.
§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 
VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
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ART. 156

§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII 
do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º 
deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de 
análise jurídica e observará as seguintes regras:
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ART. 156
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva 
de ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, 
quando aplicada por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da 
autoridade máxima da entidade;
II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo 
Ministério Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função 
administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível hierárquico 
equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de 
regulamento.
§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo.

90



ART. 156

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente.
§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública.

Origem: Art. 87, da Lei n. 8.666/93. Art. 47, da Lei n. 12.462/2011. Art. 7º, da 
Lei 10.420/2002.
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LIGAÇÃO DIRETA COM O ART. 30, DL Nº 4.657/42 (LINDB)

Decreto-Lei n. 4.657/1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro)

Art. 30. As autoridades públicas devem atuar para aumentar a segurança jurídica 
na aplicação das normas, inclusive por meio de regulamentos, súmulas 
administrativas e respostas a consultas. 

Parágrafo único. Os instrumentos previstos no caput deste artigo terão caráter 
vinculante em relação ao órgão ou entidade a que se destinam, até ulterior 
revisão.
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ACÓRDÃO 1457/2014 – TCU - PLENÁRIO – MIN. AUGUSTO SHERMAN

(...)
‘17. Em verdade, verifica-se que as sanções administrativas, previstas no art. 87 
do Estatuto de Licitações e Contratos, foram cominadas de forma a obedecer 
certa gradação, permitindo assim à autoridade competente proceder à 
dosimetria da pena de acordo com a gravidade da falta praticada pela 
contratada. Portanto, não se pode confundir a sanção de suspensão com a de 
declaração de inidoneidade para licitar, sob pena de se punir 
desproporcionalmente aqueles que não deram causa para tanto. Fazer tábula
rasa dessa distinção significa tornar inócua a sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar, que restaria diferenciada apenas quanto ao quantum
da pena.’
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ACÓRDÃO 1457/2014 – TCU - PLENÁRIO – MIN. AUGUSTO SHERMAN

13. No que tange à abrangência do art. 87 da Lei 8.666/93, há uma distinção 
inicial. O inciso III trata da suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com Administração e o inciso IV cuida da declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública.

14. Como se vê, enquanto a suspensão impede a contratação com a 
Administração, a declaração de inidoneidade impede a contratação com a 
Administração Pública.

15. Além disso, se no § 3º do referido dispositivo o legislador destacou 
procedimento especial e rito diferenciado para a declaração de inidoneidade, 
manifestamente mais rigoroso e com maior amplitude de defesa, fica claro que o 
fez por se tratar de sanção evidentemente mais gravosa.
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ACÓRDÃO 1457/2014 – TCU - PLENÁRIO – MIN. AUGUSTO SHERMAN

16. No conceito hermenêutico da inexistência de letra morta na lei, a mera 
interpretação literal seria suficiente. Em análise holística da legislação, a única 
interpretação sustentável é a de que a diferença entre as penalidades vai além da 
duração de cada uma, abrangendo também a esfera administrativa de poder: a 
Administração ou a Administração Pública.

17. Tendo em vista o princípio da legalidade, estabelecido no art. 37, caput, da 
Constituição Federal, e considerando que a própria Lei 8.666/93, para os seus 
fins específicos, expressamente fez distinção entre Administração e 
Administração Pública no art. 6º, peço vênia para discordar de alguns 
argumentos dos julgados da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, em 
especial do que diz ser ‘irrelevante a distinção entre os termos Administração 
Pública e Administração’, pois carece de amparo legal.
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ACÓRDÃO 1457/2014 – TCU - PLENÁRIO – MIN. AUGUSTO SHERMAN

ENTENDIMENTOS SIMILARES DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO.
ACÓRDÃO 2081/2014 – TCU - PLENÁRIO – MIN. AUGUSTO SHERMAN.
ACÓRDÃO 559/2019 – TCU - PLENÁRIO – MIN. AUGUSTO NARDES.
(…)
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ≠ ADMINISTRAÇÃO

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

(…) 

III - Administração Pública: administração direta e indireta da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive as entidades com 
personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e as 
fundações por ele instituídas ou mantidas;

IV - Administração: órgão ou entidade por meio do qual a Administração Pública 
atua;
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ARTS. 157 E 158 - ASPECTO POSITIVO

AUMENTO DE PRAZO PARA 
APRESENTAÇÃO DE DEFESA 

DO INTERESSADO.
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ARTS. 157 E 158 - ASPECTOS NEGATIVOS

INEXISTÊNCIA DE DEFESA PARA OS CASOS 
DE ADVERTÊNCIA.

INEXISTÊNCIA DE DILAÇÃO PROBATÓRIA 
PARA OS CASOS DE MULTA.

Advertência: sem defesa e sem dilação 
probatória (art. 157).
multa: sem dilação probatória (art. 158).
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ART. 157 

Art. 157. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 desta 

Lei, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação.
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ART. 158 
Art. 158. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 
156 desta Lei requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser 
conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

§ 1º Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não 
seja formado de servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput
deste artigo será composta de 2 (dois) ou mais empregados públicos 
pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no 
mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade.

101



ART. 158
§ 2º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o 
contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação.

§ 3º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

§ 4º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração 
pela Administração, e será:

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se 
refere o caput deste artigo;
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II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 
1º de agosto de 2013;

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 
administrativa.
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ART. 160 – ASPECTO POSITIVO 

MAIOR PODER PARA A ADMINISTRAÇÃO 
NA CONDUÇÃO DO

PROCESSO LICITATÓRIO.

NECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO DO ATO.
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Art. 160. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa 
jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 
controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia.
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ART. 163 – ASPECTO POSITIVO 

COMPLIANCE 
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Art. 163. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;

II - pagamento da multa;

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no 
caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da 
penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
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V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao 
cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.

Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput
do art. 155 desta Lei exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou 
contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo 
responsável.
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LEI NOVA – DÚVIDAS VELHAS E DÚVIDAS NOVAS
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QUEM É O INTÉRPRETE?
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Dicas para se manter atualizado

Serviços de push dos Tribunais Superiores:
Supremo Tribunal Federal – STF.
Superior Tribunal de Justiça – STJ.
Tribunal de Contas da União – TCU.

Cursos Gratuitos:
Escola Nacional de Administração Pública – ENAP.
Escola de Gestão Pública do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
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